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|l.Mo[a). sam). PRESIDENTE os coinissno os L1crmçÃo na PREFEITUHL4

L1ci1¬açÃoz cr-ouzzzozo - sniwraa

onciio Licmwrsz Pnsrsiruroi Mumcirst os Monaoa Nova

HB CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA , pessoa Iuriclica de direito

privado, portadora do CNP] nfl. 10.34-3.303/0001-60, com sede na AV. Godofredo
Maciel, 3399 - Saia 08 Maraponga, Fortaleza CE, vem a ilustre presença de V.Sa., via de

seu representante legal in line assinado, apresentar RECIIRSÚ HIERÁRQUICO, com fulcro

na alinea "a"(habiIitação ou inahilitação] do inciso I do art. 109 tia Lei ni? 8666/93,

contra a decisão desta Eoniiss-šio que inahilitou a empresa recorrente, o que faz na

co|1for1nif.iacie seguinte:

Inicialmente, cornprova-se a teiiipestiviciade oeste recurso, dado que o

julgamento ocorreu em 25/09/2020, tendo siclo dado ciencia à recorrente em

30/U9/2020, portanto, cumprido o prazo pretérito previsto na lei 8666/1993, ja que a

tiata final para alcançar o referido não foi ultrapassada.

Prazo É o tempo concedido para a pratica de uni ato. Em materia de

licitações e contratos adminis'n'ativos, a contagem dos presos ocorre de acordo com o

clisposm no art. 110 da Lei ng 8.666/93:
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Art. 110 No con tagoni dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-
se-ii o clio do inicio e inc'lair-so-ii o do vencirnen co, e considerar-
se-cia os ciias c'on.sociiHvos, exceto quando for ezplfciifrimenco

clfsposto em cooti'cirio.

F'cii'c'i,gi*a_fl:J iinico. Sci sc iniciarn o vencem os prazos referidos riesre
artigo em dia de expediente no orgão ou ao entidade

O prazo cm_i.o¬_._sal nratrism_nomrm@ 
pão em iiagzag. conforme, inclusiva prevê o Parágrafo Único ac.i1na que fala em "... dia de
es'peclionte..." e não em horário de expedien te.

Esso tema foi bom apresentado no Acórdão n° 2.625/ZDDB - TCU e
Iilenario, caio relator foi o Ministro Raimundo Carreiro, que assim assevera:

1.1.4. Tocicnaa, cabem tros ressalvas em relaçao ci resposta do

Cinza.

1.1.4.1. A primeiro acerca do contagein legal dos prazos.

No caso, o dia do inicio da contagem regressiva, o ser

o'e-sc'orisiciei'ao'o nos normas do art. 110 da Lei ri? 3.666/93, foi o

dia II/7/2008. U primeiro clio útil foi o dia 10/7/2008. E o

segundo dia iiril, prazo limite para iriipagnaçcio do edital, foi o

dia 9/7'/2008. Assim, oquivoca-se a Coisa quando alega quo
"considerou de bom com estender este prazo cite os Dãhs do dia

(iii/r'J?"', uma voz que a lei estabelece a coiitogein dos prazos em
dios, o mio em horas.

Naquele caso da Caí:-ca, reportado no Acordao citado, a licitação aconteceu

no dia 11/ü7ƒ2(Jü'Ei e a lmpgigpaçao pgglgfla ser apreseflzgda, a gualgugz [japa do

 ,que É o sc-gundo dia antes da licitação, como determina
a contagem de prazo do :artigo 110 da Lei 8.666/1993.

Não ha ciistinçao na regra de contagem ao prazos para frente com relaçao a
contagem regressiva na lei do Iicitaçiies, nom no Codigo Civil, caia regra É idêntica ii

adotada nos Certamos llr;li'atc5rios_ Assim É o teor do artigo 132 da Lei 1l`J.40fif2i'iD2

[Codigo Civil).
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""' ':E'lL` 1-:P/irc. 1.92- Salvo aisposiçao legal oa convencional em contrciriä
com_patam-se os prazos. esclafdo o dia do com eço, e inclaiclo o ci§í 5 6

Ii "'--I-I-In.
voiicimen ta.

§ 1° Se o dia do vencimento cair em feriado. considerar¬se-d
prari 'o¿1,ic'idri o prazo ate o .se._rmiiil*e dia ii' til.

02- !lÍl!_l!il.l:ÍI!Í-i

O presente recurso apre:senl'a qiiesttoes pontuais que viciam o ato convocatório e/ou o

julgamento mencionado, quer por discreparem do rito estabelecido na lei Ei666;"l993

[corn alterações posteriores), quer por restringiretn a cotnpetitividade, condição esta

essencial para a validade cie qualquer procodlmen to licitatório.

Eis Fundamentos que ji|st.il`lcain o presente recurso, conforme exposicao a seguir.

03. _l_*11_l_*§l_lJ,_[_\,_ll_¿l_@'l`U£¿¡ DU RECURSO

03.1. FUNoAMENTos PARA Revisão na Decisão os ¡Nâeu,rrAçÃo DA
neconnerrre

No dia 25 (vinte e cinco] do mi-.is de setembro clo ano de 2020. as 08:00 a Comissão
proferiu julgamento dos documentos cle habilitação das empresas participantes do
certame.

Contudo, data rnáxima vÊ-nia, cometeu um grave e importante equívoco. om especial na
inaloilitação de empresas por terem apresentado dgcgmggtgs aytggglgadps por cartório
digital.

,qpi_',5 5, geägãü de .z,l3¡_.-,›¡-rn;-E1 rins envelopes de liabilitaçao da licitação em epí,v,t'afe, ocorrida

em sessao pública na sala de reuniões da Ci11'nissao de Licitação, promoveu-se a análise da

documentação e julgamento da llalailitaçao das empresas licitantes.

A empresa, ora recorrente foi INABILITADA sola o seguinte `argumento': "[...] atisiincia de

a|'.1|“esentaçã'io da prova de inscriçãio Íunto ao CREA do responsavel tecnico da empresa Sr.

Aiitonio Moreira Filho. porttinto mão atendendo a clausalsegue anexo] 4.3.1 do edital,

= 'eaat E aletttasaut 
a.a.tr:§s.a_tHtãv dos acei¬‹/os_.da_a.D1a.rs.ta s da rcfinfloaaval tés1 
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03.2. LEGALIDADE DE ÚÚCIJMENTÚS ÃUTENTICADÚS POR CARTÚIHÚ DIGITAL ÚU VIRTUAL

Acontece, nobre presidente, que. tenda o licitante apresentado sua documentação

iialailitataria em copia aut.enticada digital pelo denominado “cartorio virtual"

acompanhada da respectiva certidi-io de autenticação digital - comprovando-se, desta
forma, a veracidade do documentos e a legitimidade do cartorio -, pode-se entender que a
apresentação de copia autenticada digital tem o mesmo valor juridico dos documentos
originais e de copias autenticadas em papel, de modo que ha amparo legal e juridico para

habilitar o licitante no procedimento licitatório.

Assim, se a AIITORIDADE CERTIFICADORA E5'l`IVER LICENCIADA PELO ICP-BRASIL

[lNliRA-E5TRU'l`UlUi DE CHAVES IJÚBLICAS IšRASlL.ElRA], NOS TERMOS DA MEDIDA

i*l`it`iVlSÔRia Ns 2.2Ztlil-'2¡fi1., e houver, portanto, como comprovar a veracidade do

documento, Íá due, ao menos, em tese, e a primeira vista, a autenticidade dos documentos

digitalizados apenas pode ser atestada por meio de um certificado digital emitido no

arnbito do ICP-Brasil, pode-se sustentar que a apres.entaçiio dos documentos habilitatório

em copia autenticada digital supre u ei-:lp,ência do art. 32 da l..ei de l..icitaçoes.

Este inclusive é o entendimento do Tribunal de Contas da Uniao -TCU:

"a nao aceitaçao de aocumen tos autenticados digitalmente por
ccirnli'i`os competentes, enc'arninl1ados por licitantes, contraria o

disposto art. 3.2 da Lei' 8.656/93, com reciaçdo dada pela l.ei
8.883/94,* e de que (la) a e.ti_gdric'i'ci de apresen tafciici de Certidfio

.'§iinpiiƒic'ada do juceb, com prazo de eniisscio ndo superior a 30

dias da data do abertura do certame, como condição para a

l1abi'Hta5;'iia de licitantes, t.'ont.rai'i`a o disposto no § 59, art. 30, da

.mesma Lei". (Grifiinios._) ('i`Cti, Acórclaa ir'-1' 1.734/2016 - Ii'
(Td rn a ro]

03.3. ausencia os Arnsssnrnçiio na voava os rnscalç.-io iunro no CREA oo
nssronsavet 'rtcnico on r-:Mrnssn Sn. Antonio Monaten Fltao:

Além do que foi esposto acima, a flomissi-io Inal:Jllil'.on a empresa recorrente por não ter

apresentado o referido documento de inscriçao do profissional junto ao CREA, visto que os

.______ ._. _?_.__.. .. m-_ - 4.

I-Endereço 1 - Av. alfredo Fernandes Franco. s/s, Center Comercial, Centro, Piquet Carnoilzo - CF..
Te! (BB) 3516-1558, [BH) 9711DEEl?Endcreço I-3 -Rua Antonio Evangelista Soi:u'inho, 139 it, Centro,
 fl~ EE, Tal [BE] 971113257

í-...._..._
'girasueflfi



 

-iii-

_.,-_¬

X

._ . ihilllkü da uE¿",,5iacervos apresentados estao ein nome do responsišivei tecnico Sr. lose Edilson Ricardo, É de
na E

que comprova a empresa, possui os devidos acervos e profissional inscritos junto
1.'

conselho competente - CREM Quanto a inscrição do Sr. Antotiio Moreira Filho. “_”-'-'-

encarninharemos em anexo nestei. -em F mo,-É

A inahiiitaçao cle licitante sem a devida diligoiicia atenta contra o interesse público, sendo
que lia diversas liçñits de doutrinadores, hein como lia jut'ispi'udëi1cia ein relação a sua

olnigatoriedade.

l.eciona o ilustre doutrinador Marçal Iusten Fiilio:

Não existe um a cornpetë-inc'i`o ti'iscri'c'loncii¬io para escolher

entre realizar ou nao a diligaiicia. se os documentos
cipresefntodcis* pelo parti`c¬ulor ou as lnƒorinaçcies neles'

contidas envolveram pontos obscuros - apurados de ofício

pelo tÍiJnii.isc`ia ou por provocação de lnteressatlos -, a

realização cle diligeiici'os serei citwlgritdrio.

Determinou o Tribunal de Contas da União:

irregular a desclassificação de empresa licitante por

omissão de inƒorinaçcio de pouca relevancia sem que ton ho
.sitlri feito ci clilige`nci`a facilitada pelo § .fig do art 43 do Lol

iii* 8.666/I 993. (/lt.'drtliio .'i'ti15/3013 - Plendrio)
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Por todo o exposto, requer de V.Sa. conheça do presente recurso, aplicando a ele
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o efeito suspensivo nos termos cio art. 109, § 29' da Lei de Licitações, para no final prove-lo,

de modo az

a) Modificar a decisao que cleclarou a INABILITAÇACJ da empresa HB
cons'i'auÇüi3s E ssnviços i.'roA;

ii] Sendo diverso o entendimento, seia o Recurso, jtintarnente com o dossiê do

processo, remetido a .autoridade superior para apreciaçiio, nos termos do art. 109, § 411 cia

Lei de l..icitai;oes

Fortaleza, U7 de outubro de 2020

(tv
A sandreE s n aetanoã es

Construç es Serviço 'FDA
CNP): io. ii-3.3 1 60

E-Indoroço 1 ¬¬ lfiv. Alfredo Fernanclcs Franco. sfs, Ceiiter Comercial, Centro. Plone; C-ozoeiro - CE,
Tel [EE] 3516-1558. [Bu] 9711il2tl?l?z,1.;1.z¡-.zgi 2 -Rua antonio Evarigczlista Sobrinho, 139 A. Centro.
Mooloooo - (IE, Tel [HB] 971111211?

:¡.¿í_¶Hzíí 1'


